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Estudos de diferentes autores e organizações mundiais 
apontam para uma melhoria acentuada e contínua das con-
dições de vida e de saúde graças aos avanços sociais, econô-
micos, políticos, ambientais e de saúde pública. Entretanto, 
vale destacar que mesmo assim permanece a desigualdade 
destes, entre regiões e grupos sociais.

Muitas doenças relacionadas a infraestrutura urbana bá-
sica estão sendo solucionadas e o crescimento de outros pro-
blemas e novas doenças ligadas a fatores comportamentais 
tais como o estresse, a aids e as doenças cardiovasculares, têm 
sido foco da atenção curativa e individual.

No entanto, identifica-se de forma clara que as medidas 
preventivas e a promoção de saúde, assim como a melhoria 
das condições de vida em geral são as razões fundamentais 
para estes avanços.



84

O conceito de promoção de saúde foi mudando ao longo 
dos últimos 25 anos e hoje não se pode discutir qualidade de 
vida sem falar da saúde e vice versa.

A Conferência Internacional sobre Cuidados Primários de 
Saúde, realizada em Alma Ata, em 1978, trouxe um novo enfo-
que para o campo da saúde, colocando a meta de “Saúde para 
todos no ano 2000” e recomendando a adoção de uma série de 
elementos essenciais para o alcance desta meta, dentre eles, a 
imunização contra as principais doenças infecciosas.

Quando falamos em qualidade de vida no século 21 con-
siderando todos os estudos e documentações já existentes, 
percebemos um grande salto, não apenas no conceitual, mas 
o mais importante, na aplicação prática, num curto espaço de 
tempo, através de numerosos estudos de indicadores e ins-
trumentos de avaliação de qualidade de vida.

Foi com base nestes estudos que, em 1982, a Organização 
Mundial da Saúde (OMS), estabeleceu sua diretriz: “Saúde 
para todos no Século 21”. No Brasil, a implementação da saú-
de como direito de todos, através do art. 196 e do art. 198 da 
Constituição de 1988 e da Lei 8080 de 1990, considerou im-
portante incluir como fator determinante a presença de indi-
cadores da saúde, e, não menos importante nos dias de hoje, 
a Agenda 21, um poderoso instrumento  de reconversão da 
sociedade industrial rumo a um novo paradigma conceitual 
de progresso.

Avaliando este panorama, é inegável que dentre os indica-
dores da qualidade de vida, segundo o domínio meio ambien-
te, constante no WHOQOL – instrumento desenvolvido por 
um grupo de pesquisadores, provenientes da Organização 
Mundial da Saúde (OMS), que adotaram uma abordagem 
modular para a avaliação da qualidade de vida que engloba 
a variação cultural (FLECK,2008); a participação da imuni-
zação é determinante na diminuição dos índices de morbi-
-mortalidade populacional bem como no aumento da expec-
tativa de vida.

Em 1974, por iniciativa da Organização Mundial da Saú-
de, inicia-se uma intensificação da atividade de imunização 
pelo globo e o reflexo no Brasil é que em 1982 é implantado 
o Programa Ampliado de Imunização (PAI), que normatiza a 
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vacinação universal das crianças, a fim de controlar ou erra-
dicar pelo menos as doenças contra as quais existiam vacinas 
potentes e de elevado poder protetor, tais como a poliomieli-
te, tétano, sarampo e difteria.

A prevenção em saúde exige uma ação antecipada base-
ada no conhecimento da história natural das doenças a fim 
de reduzir o risco de aquisição destas. As ações preventivas 
destinam-se a evitar o surgimento de doenças específicas, re-
duzindo sua incidência e prevalência na população.

A base da prevenção é o conhecimento epidemiológico, 
seu objetivo é o controle da transmissão de doenças infeccio-
sas e a redução de riscos de doenças crônico-degenerativas e 
de outros agravos específicos (CZERESNIA et al., 2003).

Na prevenção das doenças infecciosas as vacinas propi-
ciam, reconhecidamente, amplos benefícios. Exemplos de 
ações bem sucedidas são: a erradicação da varíola no mundo, 
a erradicação da poliomielite em boa parte do mundo e a 
interrupção da circulação autóctone do vírus do sarampo nas 
regiões das Américas.

Políticas públicas voltadas às ações ligadas à saúde têm 
sido discutidas e recomendadas pelos governos nas esferas 
federal, estadual e municipal.

O Programa Nacional de Imunização (1973), preconiza 
que as orientações contidas nele devem ser de conhecimento 
geral das instituições de saúde, tanto públicas quanto priva-
das e também da população em geral.

Para que o objetivo final seja atingido, que é o de dimi-
nuir a morbidade e mortalidade da população e os impactos 
positivos na melhoria da qualidade de vida, são estabelecidas 
normas específicas conforme o comportamento epidemioló-
gico das doenças, novos conhecimentos no desenvolvimento, 
produção, conservação e aplicação das vacinas pelos serviços 
de saúde.

Os Estados por sua vez aplicam as normas contidas no 
Programa Nacional, conforme as condições epidemiológicas 
e operacionais presentes na unidade federativa.

O Programa Nacional de Imunização foi instituído, como 
uma ação do Ministério da Saúde com o objetivo de implan-
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tar, e implementar ações como a vacinação de caráter obri-
gatório, estabelecer normas básicas para a execução das vaci-
nações e todas as ações relacionadas que exigem uma padro-
nização na uniformidade e qualidade destas ações em todos 
os estados, assim como supervisionar e avaliar a execução 
destas ações.

A implementação deste programa colabora para um pano-
rama de saúde, em que milhões de brasileiros convivem com 
reduzida ocorrência de óbitos por doenças imunopreveníveis 
e o aperfeiçoamento ao longo destes anos, incluindo novas 
vacinas e revendo estratégias que melhorem as taxas de co-
bertura vacinal. É sem dúvida o que o torna um programa 
de muito sucesso entre as ações de saúde pública, pois, está 
presente nas esferas federal, estadual e municipal. 

A campanha de erradicação da varíola iniciada em 1966 
como parte do Programa de Erradicação Mundial da varíola 
da OMS, torna-se um marco importante para o PNI, pela in-
tensidade das campanhas de vacinação, assim como a criação 
de serviços de controle e vigilância das doenças, para culmi-
nar em 1973 com a erradicação da doença nas Américas. Este 
fato no Brasil tem repercussão importante de experiência 
com vacinação, e serve como exemplo para outros países. 

As campanhas de vacinação nacionais, a exemplo da cam-
panha da varíola, passam a ocorrer de maneira sistemática 
após a criação do PNI,sendo organizadas e voltadas em cada 
ocasião para diferentes faixas etárias, proporcionando com 
isso um crescimento da conscientização social e respeito da 
cultura em saúde.

A este exemplo, seguem várias campanhas de erradicação 
no País, como a Erradicação da Poliomielite com repetidas 
campanhas em todos os estados Brasileiros, aliando a estas 
campanhas um controle das ações nos locais para garantia 
de altas taxas de cobertura vacinal, para que com os últimos 
casos registrados da doença em 1989, encaminhe-se para er-
radicação que foi certificada pela OMS em 1994. 

O sarampo, doença que mais mata crianças em países de 
alta incidência de pobreza e miséria, também é contemplado 
com o plano de Controle e Eliminação da Doença em 1992, 
que até esta data registrava em torno de 100 mil casos/ano 
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da doença no País. Após o ano de 1980, os registros apontam 
somente para epidemias, motivo maior para manutenção das 
campanhas até os dia atuais, devido a ocorrência de surtos 
isolados de casos importados.

Um resultado capaz de dar a dimensão dos esforços com-
preendidos nas ações de imunizações para os municípios 
brasileiros foi a execução, em 2001/2002, da Campanha de 
Vacinação contra a Rubéola para mulheres em idade fértil, o 
que representou a implementação da vacina dupla viral (con-
tra rubéola e sarampo) para aproximadamente 29 milhões 
de mulheres, visando o controle imediato da ocorrência da 
síndrome da rubéola congênita.

O PNI aprimora ainda suas ações envolvendo conselhos 
municipais, estaduais e nacionais de saúde para pactuar me-
tas de coberturas vacinal e acompanhamento dos resultados 
das ações de vacinação, possibilitando assim à sociedade um 
maior entendimento sobre os benefícios das vacinas para saú-
de coletiva e individual. 

A vacinação é uma das ações básicas em saúde mais im-
portantes para melhoria da saúde pública e qualidade de 
vida e, juntamente com o saneamento basico, representa um 
grande impacto na redução da morbi-mortalidade. 

Entendendo qualidade de vida como um conceito mais 
amplo, que incorpora, de forma complexa, a saúde física, o 
estado psicológico, o nível de independência, as relações so-
ciais, as crenças pessoais e a relação com os aspectos signifi-
cativos do meio ambiente (THE WHOQOL E GROUP, 1995) e 
que a prevenção de doenças através da imunização contribui 
direta e indiretamente para a melhoria do padrão de quali-
dade da saúde, constatou-se em estudo apresentado utilizan-
do esta ferramenta, entre grupos de pessoas que tomaram a 
vacina dupla-adulto, uma diferença significativa de melhora 
da qualidade de vida comparado ao grupo dos que não toma-
ram, no domínio psicológico, relações sociais, meio ambiente 
– dentro das escalas do instrumento genérico de qualidade de 
vida, o Whoqol Bref (SANTOS, 2009).

Também houve uma diferença significativa na indepen-
dência funcional (pelo Índice de Barthel), entre um grupo 
de idosos que recebeu a vacina anti-pneumocócica polis-
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sacarídea 25 valente e um grupo que não a recebeu (SAN-
TOS,2009).

O Centro de Saúde da Comunidade da UNICAMP (CE-
COM) é um serviço de saúde localizado dentro do campus, 
destinado ao atendimento dos funcionários, docentes e alu-
nos da universidade e tem como missão desenvolver, em ní-
vel ambulatorial, ações de promoção, proteção e reabilitação 
da saúde, com uma equipe multidisciplinar e interdisciplinar, 
propondo e instituindo políticas de saúde articuladas em par-
ceria com os outros órgãos, buscando a melhoria na qualida-
de de vida da comunidade da UNICAMP.

Desde a sua fundação, em 1986, oferece o atendimento de 
vacinação e a cada ano vem ampliando a oferta de diversos 
imunobiológicos. No decorrer destes últimos 25 anos, o servi-
ço de imunização foi crescendo e procurando criteriosamente 
aplicar e seguir as normas contidas no Programa Nacional e 
Estadual, assim como desenvolver campanhas por iniciativa 
própria, conforme as condições epidemiológicas e operacio-
nais enfrentadas na universidade.

O modelo de organização do Serviço de Imunização do CE-
COM, começou de uma maneira muito similar à história de 
implantação dos outros programas de imunização, oferecendo 
apenas um (01) tipo de vacina, a anti-tetânica, e trabalhando 
muito timidamente em forma de Campanha dirigida apenas aos 
grupos de trabalhadores expostos ao risco de tétano. 

Em 1990, o serviço começou a receber da Secretaria Es-
tadual de Saúde a vacina dupla-adulto, contra o Tétano e a 
Difteria, e algumas doses da vacina contra a Hepatite B, crite-
riosamente indicada na época, apenas para os trabalhadores 
da saúde que atuavam na assistência direta com os pacientes.

Depois de alguns anos, a vacina contra a Hepatite B dei-
xou de ser repassada pela Secretaria Estadual e a universi-
dade, preocupada com a exposição de seus funcionários e 
alunos da área da saúde, adquiriu com recursos próprios a 
vacina, com o objetivo de garantir a continuidade dos esque-
mas em andamento.

Em 1998, o Programa Nacional introduz no calendário va-
cinal a vacina contra a Hepatite B tanto para os profissionais 
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da área da saúde como para os alunos em formação, cursos 
de medicina e enfermagem.

A partir deste período, podendo ser considerado um mar-
co na história do Programa de Vacinação do CECOM, várias 
campanhas foram organizadas, tanto por iniciativa da uni-
versidade, da equipe de enfermagem do CECOM, assim como 
por indicação dos Programas Nacional, Estadual ou de acordo 
com diretrizes municipais.

Consideramos que especialmente os profissionais de saú-
de, devido à sua maior exposição a algumas doenças trans-
missíveis, devem ter assegurada a manutenção da imunida-
de, não apenas visando a sua integridade, mas também mini-
mizar a possibilidade de transmissão cruzada a outros indiví-
duos, principalmente àquele que é o objeto de sua atenção: 
o paciente. Outro fato de relevância para justificar a maior 
preocupação quanto à vacinação de profissionais de saúde é o 
risco de reintrodução de patógenos com baixa prevalência em 
uma comunidade a partir de grupos populacionais susceptí-
veis com maior risco de exposição a doenças transmissíveis 
como os profissionais de saúde (LIMA, 2007).

Já em 1999, a universidade realizou a 1ª Campanha con-
tra a Gripe no campus, aplicando anualmente em média 
4.500 doses de vacinas e desde então tem vacinado grande 
parte dos seus funcionários, alunos e docentes.

Atualmente o serviço oferece vários imunobiológicos para 
a comunidade: vacinas contra a Gripe, Hepatite B, Raiva, Fe-
bre Amarela, Tríplice Viral (contra Sarampo, Caxumba e Ru-
béola), Dupla-adulto (contra o Tétano e Difteria), Varicela e 
Febre Tifóide.

Considerações finais

A experiência de todos estes anos trabalhando com a vaci-
nação e as ações imediatas com o uso dos imunobiológicos, que 
nos permitiram garantir o controle de surtos e epidemias no 
campus universitário, fez com que observássemos uma signi-
ficativa melhora na qualidade de saúde relacionada às doenças 
transmissíveis.
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É importante assegurar e manter a prioridade dos progra-
mas vacinais, principalmente quando a incidência e a visibi-
lidade da doença declinam, como consequência natural do 
aumento da cobertura vacinal. Em alguns casos, por diver-
sos fatores, doenças que são preveníveis por imunobiológicos 
tornam-se reemergentes. 

Por isto, torna-se necessário boas ações de políticas públi-
cas, apoio de todos os setores governamentais, manutenção 
de estudos voltados à avaliação da melhoria da qualidade de 
vida em saúde, incentivo, através de investimentos, à desco-
berta de novos imunobiológicos e melhoria no que concerne 
à eficácia e potência dos já existentes.

Em todos esses anos e durante todos esses remanejamen-
tos, os integrantes do PNI preservaram e aprimoraram a men-
talidade de que trabalhar em saúde pública é uma missão que 
requer engajamento e envolvimento. 

Vacinadoras e vacinadores podem não ter toda a clareza 
de sua ação, nem conhecer o discurso teórico sobre saúde 
pública, mas o que eles praticam é pura e autêntica cidadania. 
Graças à abnegação anônima delas e deles, firma-se entre os 
brasileiros o conceito de que vacinação é instrumento eficaz, 
disponível e de baixo custo, por isso tão atraente para profis-
sionais de saúde, financiadores, políticos, epidemiologistas e 
para a própria comunidade. Torna-se cada vez mais evidente, 
no Brasil, que a vacina é o único meio para interromper a ca-
deia de transmissão de algumas doenças imunopreveníveis. 

O controle das doenças só será obtido se as coberturas al-
cançarem índices homogêneos para todos os subgrupos da 
população e em níveis considerados suficientes para reduzir a 
morbimortalidade por essas doenças. Essa é a síntese do Pro-
grama Nacional de Imunizações, que na realidade não per-
tence a nenhum governo — federal, estadual ou municipal. 
É da sociedade brasileira.
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